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Noticias de interesse da segurança publica em tramitação nos Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo, no plano federal, na semana 15 a 19 de maio de 2017.
1.       PODER LEGISLATIVO - [image: image3.jpg]


   
1.1
TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Relator da Previdência diz que não é possível avançar com reforma no atual cenário
O relator da reforma da Previdência, deputado Arthur Oliveira Maia (PPS-BA) divulgou nesta quinta-feira (18) nota em que afirma que não é possível avançar com a votação da proposta no atual cenário político. Para o deputado, a hora é de arrumar a casa, esclarecer os fatos e criar as condições para que a análise do texto seja retomada.
1.2   
COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO
Comissão rejeita proibição da exclusão de militar temporário que esteja em tratamento médico
A Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara dos Deputados rejeitou o Projeto de Lei 3259/15, que veda a exclusão de militares temporários das Forças Armadas que estejam em tratamento médico.
Unificação das polícias não tem consenso entre deputados e especialistas
Especialistas e parlamentares discordaram em audiência na Câmara sobre a unificação das polícias no Brasil. O debate ocorreu a pedido do deputado Delegado Edson Moreira (PR-MG), que preside a comissão especial que analisa propostas de unificação das polícias Civil e Militar.
Aprovado relatório de MP sobre promoção de policiais e bombeiros militares do DF
A comissão mista da Medida Provisória (MP) 760/16 aprovou nesta quarta-feira (17) o relatório da proposta, que define regras para a promoção de policiais e bombeiros militares do Distrito Federal. A matéria, que perde a vigência no dia 1º de junho, ainda será votada pelos plenários da Câmara e do Senado.
1.3
POLÍTICA

Deputado critica aproveitamento de militares temporários inativos na Força Nacional
O deputado Subtenente Gonzaga (PDT-MG) criticou há pouco a possibilidade de aproveitamento de militares temporários da União, que tenham entrado para a inatividade há menos de 5 anos, na Força Nacional de Segurança, como prevê o texto da Medida Provisória 755/16.
Deputado defende entrada de militar temporário inativo na Força Nacional
O deputado Delegado Edson Moreira (PR-MG) defendeu há pouco o aproveitamento de militares temporários na Força Nacional de Segurança. “Esses militares ficam por oito anos treinando experiência em armamento. Sem corporativismo. Os oficiais e sargentos que ficam oito anos e depois são dispensados estão preparados”, disse.
Oposição protocola novo pedido de impeachment de Temer; já existem oito
Partidos de oposição protocolaram na Câmara, no início da noite desta quinta-feira (18), mais um pedido de impeachment do presidente da República, Michel Temer. O documento foi assinado por PT, PDT, PCdoB, Rede, Psol e PSB. Até às 18h desta quinta, oito pedidos de impeachment foram formalizados na Secretaria-Geral da Mesa desde a divulgação das denúncias contra Temer, na quarta-feira (17).
1.4   
DIREITO E JUSTIÇA  /  DIREITOS HUMANOS                                                                   .                                                                                
Procuradora pede combate a crimes contra transexuais e travestis
A procuradora federal dos Direitos do Cidadão, Deborah Duprat, disse nesta quarta-feira (17) que o Brasil é o país que mais mata transexuais e travestis no mundo e afirmou que a sociedade não pode tolerar crimes que são motivados pelo que as pessoas são.
Ministro do STF defende medidas para acelerar a Justiça Criminal
O ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Alexandre de Moraes defendeu, nesta quarta-feira (17), formas de acelerar a Justiça Criminal no Brasil. Uma das principais medidas viria no sentido de resolver crimes leves já na audiência de apresentação ao juiz do preso em flagrante, evitando prisões desnecessárias e liberando promotores, juízes e policiais para atuar em casos mais graves, relativos a crime organizado, violência e corrupção.
Comissão aprova redução de pena para preso com deficiência
A Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência da Câmara dos Deputados aprovou proposta que permite redução de pena para o preso com deficiência que seja encarcerado em local sem acessibilidade. Pelo texto aprovado, será descontado um dia de pena a cada três a sete dias cumpridos em prisão sem acessibilidade, a critério do juiz.

1.5 
AGENDA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS
Agenda da semana
SEGUNDA-FEIRA (22)
9 horas
Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional
Subcomissão Especial sobre Alterações nos Códigos Penal e de Processo Penal Militar 
Seminário para colher sugestões e debater propostas para subsidiar a reforma dos códigos Penal e de Processo Penal Militar. 
Assembleia Legislativa de Roraima - Boa Vista (RR)
TERÇA-FEIRA (23)
14h30
Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional
Palestra dirigida aos alunos do curso de Altos Estudos da Escola Superior de Guerra (ESG), da Escola de Guerra Naval (EGN) e da Escola de Comando e Estado-Maior do Exército (Eceme) sobre a atuação da comissão e suas implicações para o orçamento de Defesa.
Plenário 2
14h30 
Comissão Especial sobre a Unificação das Polícias Civil e Militar 
Votação de requerimentos.
Plenário 6
14h30
Comissão Especial sobre a Reforma Política
Discussão e votação do relatório parcial nº 3/17 - Regras Eleitorais, Sistema Eleitoral e Modelo de Financiamento de Campanhas, elaborado pelo deputado Vicente Candido (PT-SP).
Plenário 10
16 horas
Comissão Especial sobre Modernização e Reestruturação do Sistema Penitenciário 
Apresentação do plano de trabalhos; e votação de requerimentos.
Plenário 6
16h30 
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado 
Audiência pública para debater a proliferação, nas redes sociais, de grupos de jovens com o tema Baleia Azul e sua consequências.
Foram convidados, entre outros,  o presidente da Comissão de Crimes Eletrônicos da OAB-MG, Luís Felipe Silva Freire; e a delegada-chefe adjunta da Delegacia de Proteção à Criança e Adolescente (DPCA/PCDF), Patrícia Simone Bonzolan.
Plenário 8
16h30
Comissão Especial sobre Tempo e Coincidência de Mandato (PEC 77/03)
Eleição do presidente e dos vice-presidentes; definição do roteiro de trabalho; e votação de requerimentos.
Plenário 10
QUARTA-FEIRA (24)
10 horas 
Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional 
Audiência pública para debater a situação dos projetos estratégicos das Forças Armadas, os programas de cooperação internacional do Brasil na área da Defesa e os planos da Marinha do Brasil para o desenvolvimento tecnológico neste setor.
Foi convidado o comandante da Marinha do Brasil, Eduardo Bacellar Leal Ferreira. 
Plenário 3
11h30
Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional
Inauguração do sistema de videoconferência, com a participação, diretamente de Genebra, na Suíça, do Embaixador Roberto Carvalho de Azevêdo, diretor-geral da Organização Mundial do Comércio (OMC), que explanará sobre a nova ordem do comércio internacional.
Plenário 3
14 horas
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado 
Votação de projetos e requerimentos.
Plenário 3
14h30 
Comissão Especial sobre o Código de Processo Penal (PL 8045/10)
Apresentação dos pareceres pelos relatores-parciais sobre as respectivas partes e emendas que a eles foram distribuídas do PL 8045/10. 
Plenário a definir
Link: http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/533084-AGENDA-DA-PROXIMA-SEMANA.html
2.     
PODER LEGISLATIVO - [image: image2.emf]
2.1   
PROPOSIÇÕES APRESENTADAS

CRE debate segurança do espaço aéreo e vigilância das fronteiras
A segurança do espaço aéreo, a vigilância das fronteiras de terra e mar do ponto de vista da Força Aérea Brasileira (FAB) foram temas de debate na Comissão de Relações Exteriores e Defesa nacional (CRE), nesta quinta-feira (18). Participantes e senadores foram surpreendidos pelos dados apresentados no debate pelo comandante da Aeronáutica, brigadeiro Nivaldo Rossato.

Socorro aos estados e crise na política foram destaques na semana
Foi aprovado na quarta-feira (17) o projeto que institui o Regime de Recuperação Fiscal dos Estados e do Distrito Federal. O Projeto de Lei da Câmara (PLC) 39/2017 prevê que Estados com obrigações superiores à disponibilidade de caixa ou em situação de calamidade fiscal, como Rio de Janeiro, Minas Gerais e Rio Grande do Sul, poderão suspender o pagamento da dívida com a União pelo prazo de três anos. 
CPI da Previdência ouve especialistas na segunda-feira
A CPI da Previdência volta a se reunir na segunda-feira (22), quando realizará, a partir das 14h30, audiência pública para ouvir economistas e especialistas na área.
Temer sanciona sem vetos recuperação fiscal de estados superendividados
O presidente da República, Michel Temer sancionou nesta sexta-feira (19),  projeto que institui o Regime de Recuperação Fiscal dos Estados e do Distrito Federal. O texto, uma reivindicação dos governadores, concede, na prática, uma moratória aos estados superendividados em troca de contrapartidas e foi aprovado pelo Senado na última quarta-feira (17).

2.2 
AGENDA DO SENADO FEDERAL

Não há agenda prevista para essa semana.
Link: https://www12.senado.leg.br/noticias/tablet/agendasemanal
3.     
PODER JUDICIÁRIO

3.1   
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
Incabível HC impetrado em favor de pessoas não identificadas
O ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal (STF), não conheceu (julgou incabível) do Habeas Corpus (HC) 143704, impetrado pela Defensoria Pública do Paraná em favor da “coletividade formada por todas as pessoas que desejarem exercer seu direito de manifestação na cidade de Curitiba”, visando garantir o livre exercício da liberdade de expressão entre os dias 8 e 10 de maio.
Ministro Fachin encaminha ao Plenário pedido de suspensão de inquérito contra Temer
O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), encaminhou para o Plenário o pedido da defesa do presidente da República, Michel Temer, de suspensão do Inquérito (INQ) 4483 aberto no STF. De acordo com o gabinete da presidente do Supremo, ministra Cármen Lúcia, o colegiado irá analisar o pedido na sessão da próxima quarta-feira (24).
STF vai decidir se Justiça brasileira pode julgar atos de guerra de outro país cometidos em território nacional
O Supremo Tribunal Federal (STF) vai decidir se a Justiça brasileira pode julgar Estado soberano estrangeiro por atos de guerra cometidos dentro das fronteiras brasileiras. O alcance da imunidade de jurisdição de Estado estrangeiro em relação a ato de império – que decorre do exercício direto da soberania estatal – ofensivo ao direito internacional da pessoa humana é o tema nº 944 de Repercussão Geral no Supremo, e será discutido no Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 954858, de relatoria do ministro Edson Fachin.

3.2   
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Princípio da insignificância para crime de descaminho na nova edição de Jurisprudência em Teses
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) divulgou a edição número 81 de Jurisprudência em Teses, que traz o tema Crimes contra a Administração Pública II. Nessa nova edição, a Secretaria de Jurisprudência destacou duas novas teses.
A segurança no trânsito e a jurisprudência do STJ
Ao longo deste mês, a campanha Maio Amarelo busca conscientizar a população e as autoridades sobre a necessidade de promover a segurança no trânsito e, consequentemente, reduzir os índices de feridos e mortos em acidentes.
Sexta Turma não reconhece direito à fuga de réu foragido que contesta ordem de prisão
A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que, enquanto eventual ilegalidade da ordem de prisão preventiva não for reconhecida pelo próprio Poder Judiciário, o réu não pode alegar um suposto direito à fuga para pretender que sua condição de foragido seja desconsiderada como fundamento do decreto prisional.
3.3   
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR
Negado habeas corpus a agente de trânsito de Fortaleza que teria desacatado militares do Exército
O Superior Tribunal Militar (STM) negou habeas corpus, nesta quinta-feira (18), a uma agente da Autarquia Municipal de Trânsito (AMC) de Fortaleza (CE), que responde a ação penal na Justiça Militar da União, por desacato. O possível crime teria sido cometido contra militares do Exército e a intenção da defesa era trancar a ação que tramita na Auditoria de Fortaleza.
A Justiça Militar da União é competente para julgar crimes dolosos contra a vida, reafirma substitutivo da CCJ
A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ) da Câmara Federal aprovou, nesta quarta-feira (17), o Projeto de Lei 2014/2003, que reafirma a competência da Justiça Militar da União para julgar crimes dolosos contra a vida.

4.     
PODER EXECUTIVO

4.1
MINISTÉRIO DA DEFESA
Nota à imprensa: Ministro Jungmann permanece no cargo
Face às notícias divulgadas pela imprensa, o Ministro de Estado da Defesa, Raul Jungmann, comunica que permanece no cargo, no pleno exercício da direção superior das Forças Armadas, em cumprimento das funções para as quais foi nomeado pelo Senhor Presidente da República.
4.2
MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
COMBATE ÀS FRAUDES: Força Tarefa Previdenciária desmonta esquema criminoso no RN
Operação da Força Tarefa Previdenciária no Rio Grande do Norte desarticulou, nesta quarta-feira (17), uma organização criminosa suspeita de fraudar benefícios previdenciários na Agência da Previdência Social de Nazaré. Durante a ação, foram cumpridos quatro mandados de busca e apreensão em endereços residenciais e na agência em que ocorriam as fraudes.
FÓRUM: Economistas reiteram que reforma da Previdência precisa ser promovida
A prioridade de se promover a reforma da Previdência foi mencionada por todos os participantes do painel sobre Retomada de Crescimento, realizado no segundo dia do 29° Fórum Nacional promovido pelo Instituto Nacional de Altos Estudos, no BNDES (Rio de Janeiro), nesta sexta-feira (19).

4.3
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA
Rondônia implanta sistema para mapear população carcerária
Com uma população carcerária de mais de 11 mil presos distribuídos em 53 unidades prisionais, o estado de Rondônia começa a utilizar sistema que facilita a gestão prisional e centraliza informações quantitativas e qualitativas dos custodiados. Servidores que atuam nas penitenciárias estaduais começaram a ser treinados, nesta semana, em Porto Velho, para operar o Sistema de Informações do Departamento Penitenciário Nacional (SisDepen), desenvolvido pelo Serpro para o Ministério da Justiça e Segurança Pública.
Ministério da Justiça discute ações para coibir o contrabando de cigarros
O ministro da Justiça e Segurança Pública, Osmar Serraglio, reuniu-se na manhã desta quinta-feira (18) com representantes da Polícia Federal, da Associação Brasileira da Indústria do Fumo (ABIFUMO), do Sindicato Interestadual da Indústria do Tabaco (SINDITABACO) e prefeitos de municípios do Rio Grande do Sul.
MJSP realiza Curso de de Investigações de Homicídios em Aracaju (SE)
A Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça e Segurança Pública (Senasp/MJSP) inicia na próxima segunda-feira (22), em Aracaju (SE), o Curso de Investigações de Homicídios. A capacitação será realizada na Academia de Polícia Civil de Sergipe, até a sexta-feira (26), numa parceria com a Embaixada dos Estados Unidos da América (EUA) e Secretaria de Estado da Segurança Pública de Sergipe.
5.
OUTRAS PUBLICAÇÕES (SITES, LIVROS, REVISTAS ETC.)

Cronograma da Previdência pode sofrer mudanças, diz Meirelles
O ministro da Fazenda, Henrique Meirelles, afirmou nesta segunda-feira que o cronograma da reforma da Previdência poderá sofrer mudanças em função dos acontecimentos políticos da semana passada. Ele se referiu à crise política em que tomou conta do após após a revelação das gravações do presidente Michel Temer, feitas pelo empresário Joesley Batista, dono da JBS.

6.
ASSUNTOS DE INTERESSE DA FENEME
NOTA PÚBLICA DA ASSOF-MT REFERENTE A DENUNCIA DE INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS ILEGAIS REALIZADAS POR POLICIAIS MILITARES EM MT
A Associação dos Oficiais da Polícia e Bombeiro Militar de Mato Grosso (ASSOF), entidade de classe que congrega 1.000 (mil) oficiais entre Tenentes e Coronéis da ativa e reserva, vem a público manifestar a indignação e repulsa contra as práticas de interceptações telefônicas ilegais denunciadas no Programa Fantástico da Rede Globo e veiculadas na noite deste domingo (14/05), onde um grupo de policiais militares teria agido à revelia da lei e a mando de políticos de nosso Estado contra personalidades de nossa sociedade.
FENEME PARTICIPA DE EVENTO NO RIO DE JANEIRO
Na manhã do dia 19 de maio de 2018, no Teatro João Caetano, no centro da Cidade do Rio de Janeiro, a AME/RJ - Associação de Oficiais Militares e PMERJ reuniu mais de 500 Militares Estaduais (oficiais e praças) da Polícia Militar e Bombeiro Militar para assistirem palestra da Diretoria da FENEME.
7.
CURTA E SIGA A FENEME NAS REDES SOCIAIS
Facebook: https://www.facebook.com/secretariofeneme.feneme 

Twitter: https://twitter.com/realfeneme 

Sites: www.feneme.org.br / www.ciclocompleto.com.br 
Brasília, 19 de maio de 2017.
OUTRAS INFORMACOES RELEVANTES E ESTRATEGICAS PARA A FENEME NO AMBITOS DOS PODERES, ORGAOS E INSTITUICOES, ESTAO SENDO REPASSADAS VIA RELATORIOS E COMUNICACOES COMPLEMENTARES AO PRESIDENTE DA ENTIDADE, PARA OS ENCAMINHAMENTOS NECESSARIOS.









